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E§TADO DE MATO GROSSO
PREFEIT'URA MUNICN:,AL DE RO}.íDO LÂNDIA

SECREI'ARIA M{.INIClPAi, Dl1 ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 2\2ii2t)24

Memorando n' 0ú6/SENLAD l2$2 4

Rondolândia-MT, 1 7 de janeiro de 2024.

Ao Exmo. Seúor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de Processo.

Senhor prefeito,

Apraz em cumprimentá-io, aproveito para solicitar abertura de processo

administrativo para " Locaçáo de imóvel para firiicionan-reflto da Procuradoria Geral do

Município (PGM)".

Respeitosamente,

de Mínitt§façro

Wilianeis Teixeira de Paulo
Secretário Municip,al de Administração

Decreto n" I 57/GABIPMR/2022

Aven Joaila Álves de Cliveirct, 55'í, {'enit'it- }lcndt:iâ,;rii*

Dec.

T'etej: fiO 3542-l)77
- tví{tío Gro,sso - Cep:78.338-0t?íl



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRE'IARIA MTINICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 2021n2024 ,ffi(

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP), inicia a fase preparatória para a contratação do
Serviço de Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Procuradoria Geral do
Município (PGM), com o objetivo de garantir a continuidade e disponibilidade dos serviços
prestados pela PGM de forma integral e contínua.

r. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Não há equipe técnica formalmente designada.

2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP

A Locação do imóvel para funcionarhento da PGM do município de Rondolândia-MT, será

disciplinada através das normativas:

o Lei n" 14.13312021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

o Decreto no 243, de 03 de janeiro de2A24, que dispõe sobre a regulamentação da Lei no

14.t331202r.

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A demanda tem por finalidade a prospecção de mercado visando a locação de 1 (um) imóvel,

destinado a abrigar a Sede administrativa da Procuradoria Geral (PGM) com estimativa de uso

para 12 meses podendo ser prorrogado por um período de até 48 (quarenta e oito) meses.

Frisa-se que a Procuradoria Geral (PGM), através da Secretaria Municipal Administraçáo,

necessita de locação de imóvel para seu funcionamento e assim desempenhar os serviços

administrativos e atendimentos a população, considerando que após realizada consulta, não há

disponibilidade de imóvel público que possa atender as demandas da PGM do Município.

Desta forma justifica-se a essencialiclade e o interesse público na referida locação do imóvel.

A destinação do imóvel será ao atendimento das finalidades da Administração, evidenciando-

se a correlação entre as atividades que serão desenvolvidas no imóvel locado pela PGM.

Justifica-se que a locação é de extrema importância que a administração busque um imóvel

adequado, levando em consideração todas as especificações de instalação e importância da

sua localização estratégica. Dessa foüna, poderá proporcionar um ambiente favorável e

seguro para o atendimento prestado pela Procuradoria Geral do Município'

s. Ánra REQUISITANTE

WILIANEIS TEIXEIRA DE PASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI]'{ISTíTA

Avenida Jodna Alves de Oliveira, 554, Centro, Rondolândici - h'Iato (irosso - Cep:78.338-004
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6. DESCRTÇÃO UOS REQUISITOS IiA CONTR {TAÇÃO

O serviço de locação de imovel enquadra-se como serviço continuado, pois tem por objetivo

assegurar de forma ininterrupta o fu-ncionamento das atividades finalísticas do órgão e stra

contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro. Considerando as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para atender as necessidades de

atendimento, o imóvel para futura locação deverátet no mínimo as especificações a seguir:

o 03 (três) salas administrativas;
o 01 banheiro;
oCozinha;
o Recepção;
o Imóvel de preferência em alvenaria, em bom cstado de çonservação, com piso cerâmico nas

áreas internas, paredes pintadas, rer.estinrento cerâmico em áreas molhadas, fomecirnento e

instalações de água e energia elétrica adequados, rede elétrica que suporte instalação
comercial (bifásica ou triflísica) ;

7. LEVANTAMENTO DE S{ERCADO

Diante da necessidade do objeto deste estudo, fbi realizado o levantamento de procedimentos

anteriores para com essa finalidade no intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa

contratação, que atendam aos eritérios de vantajosidade para a Administração, sob os aspectos

da converriência, economicidade e eficiêricia.

8. DESCRTÇÃO Ua SOLUÇÃO COMü UM TODO

O início da locação do irnôvel cleverá ocorrer após a homologação do procedimento

licitatório. A contratação do serviço terá o pÍazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada

a critério da administração por um período de até 48 (quarenta e oito) meses.

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDÂDES A SEREM CONTR.ATADAS

A quantidade e diversidade dos itens baseiam-se nas solicitações e processos executados nos

anos anteriores.

10. ESTTMATTVA DO VALOR DÁ. CONTRÂTAÇÃO

A estirnativa do valor da locação considerará o atual contrato de locação, referido no Proeesso

Administrativo no 12212021, Dispensa de Licitação Ír" 02912021, em que o atual prédio onde

está abrigada a sede da PGM, conforme previsto no 3n Termo Aditivo de prazo e valor ao

Contrato n' 2512021-PMR, no valor de R$ 1.045,00 (lvlil e quarenta e cinco reais) - mensal e

R$ 12.540,00 (Doze mil quinhentos e quarenta reais) - anual.

11. JUSTIFICATM PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Não se vislumbra a possibilidade de parcelamento da solução em análise.

\
Avenida Joana Alves de Oliveira, 55'1, Centro, Rondolândia - Iuíato Grosso - Cep: 78.338-004
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12. COI\TRATAÇÕESCORREL^A.T^A.SE/OUINTERDEPENDENTES

Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependente, pois o item a ser

contratado atende por completo aos requisitos listados e à necessidade apresentada.

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A contratação foi previamente autorizada pela autoridade competente, visto que o PAC -
Plano Anual de Contratações ainda não foi aprovado.

Esse ponto é obrigatório a todas as contratações púbicas sob a égide da lei n.

l4.l33l2l e Decreto Municipal n.2$DA24, sobre o plano anual de contratação-PAC, dispõe:

Aú. 30. Até a primeira quinzena de junho de cada exercício, iniciando em
2024, os órgãos e as entidades (Secretarias) elaborarão os seus planos de

contratações anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem
realizar no exercício subsequente, incluídas :

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art.74 e art.75 da Lei no

14. 133, de 2021; e

II- as contratações que envolvarn recursos provenientes de empréstimo ou de

doação, oriundos de agência oÍicial de cooperação estrangeira ou de organismo
financeiro de que o País seja parte.

§ 1". Os órgãos s as entidades com unidades de execução descentralizada
poderão elaborar o plano de contratações anual separadamente por unidade

administrativa, com consolidação posterior em documento único.

§ 2'. O período de que tratâ o ccpttt compreendeúr a elaboração e a

consolidação pelos órgãos e/ou entidades, acompanhados subsequentemente

pela aprovação final da autoridade superior - Gestor.

14. RESULTADOS PRETENDIDOS

Nâo paralisação das atividades essências desenvolvidas pela administração pública através

desta secretaria.
Pretende-se prover a Frocuradoria Geral com instalações fisicas e infraestrutura adequada ao

desempeúo de suas atividades adrninistrativas, proporcionando aos seus servidores e

colaboradores um ambiente de trabalhü sÊguto, adequado e manter a continuidade na

prestação dos serviços à população.
Além disso, o Estudo Técnico Prelimitrar visa proporcionar conhecer o mercado disponível, e

o resultado direcionará o procedimento posterior para a efetiva contratação, qual seja a
licitação ou a inexigibilidade dela.

15. PROVIDÊ,NCIAS A SEREM ADOTADAS

O imóvel deve está em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a garantir as

condições fisicas para o bortn funcionamento das atividades da PGM, através da Secretaria

Municipal de Administração, durante a vigência do Contrato.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria

Municipal de Administraçâo,
Katiana Lopes Andrade.

clesigriado pelo Decreto Municip al n. 249 I GAB/PMR/2 024, 5r.1.

Avenida Joana Àlves de Oliveira, 554, Centro, Rondo!ândia - Mato Grosso - Cep:78.3 j8-000
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O período da locação será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato conforme a

Lei Federal de n" 14.13312021 de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto no 243, de

03 dejaneiro de2024.
A contratação do serviço terá o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a critério
da administração por um período de até 48 (quarenta e oito) meses.

16. POSSÍV-EIS IMPACTOS AMtsIENT,A.IS

Não foram identificados possíveis impactos ambientais devido à execução deste serviço,

conforme 6u edição do Guia Nacional cle Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da

União -AGU.

17. DECLARAÇÃO DE VIABILTDADE

Esta equipe de planejamento deelara YIÁVEL esta contrâtação com base neste Estudo

Técnico Preliminar, consoante no art. 21 do Decreto no 243, de 03 de janeiro de 2024.

18. RESPONSÁVEIS

Rortdolândia-MT, l7 de janeiro de2024

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração ETP:

ar.*; t d:, 9..q-Íã,ffi
Agente Administrativo
Matricula:439

Aprovado pela da área reqLlisilante:

Paulo
Secretário de Administração
Decreto n" 1 57/GABIPMR/2022.

Ávenida Joana Alt,es de Oliveira, 554, Centro, - fuIato GrosSo - Cep:78.338-000
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TERMO DE RFFERÊNCIA

l. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTR.TITAÇÃO (art. 6o, XXIil, ú(a" e "i" da Lei
n.14.13312021).
1.1. Locação de imóvel para funcionamento da Procuradotia Geral do Município (PGM),
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.
1.2 _ ESPECIFICACÕES TECNTCAS E DESÇRIQ-IO DA CATEGORIA DA DESPESA:

1.3. O ptazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da homologação,
prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os aÍigos e 105 e 106 da Lei no

14.133/2021, bem como, por conta clo objeto, a Lei n. 8.245191 (lei do inquilinato), no que

couber.
1.4. O custo estimado total da contrataçáo é cle R$ 12.540,00 (doze mil quinhentos e

quarenta reais),no exercício de2A24, confonne custos unitários opostos na tabela acima.
1.5. Como requisito da contratação, a administração deseja prorrogação do contrato por até

(04) quatro anos (item 5, deste TR), portanto, o custo estimado com as eventuais
prorrogações poderá totalizar R$ 50.1 60,00 (cinquenta mil cento e sessenta reais).

2. Fr.rr\DAMENTAÇÃO n DESCRTÇÃO »A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art.6o, inciso XXIII, alínea'b'da Lei n. 14.13312021).

2.1. Fundamenta-se a necessidade da contrataçào, considerando que nos anos anteriores
foram realizadas sob a égide da Lei n. 8.666193 e havendo a necessidade da realização de

novo procedimento será aplicada a Lei Federal 14.133,21 e Decreto Municipal de no

2431GAB,1P}I/IR/2024, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, em especial, porque

o imóvel vem sendo utilizado pela Administração Pública através da PGM, desde o ano de

2022 e que o mesmo atende todas as necessid.ades para pleno funcionamento do órgão.
justificando a renovação cla contratação da locaçáio do imóvel.
2.2. A Administração municipal não possui irnóveis próprios destinados a instalação e o
funcionamento de todos ós seus órgãos da administração direta. conforme é o caso da PGM.
Inclusive, o órgão iurídico se encontra em fuircionando no rnesmo local em que funcionou
no ano de2023, cujo contrato encelTou-se no mês dc dezembro.

2.3. Portanto, a necessidade da locação do imóvel é indispensável, inclusive, por conta da

sua localização que se encontra próximo ao Préclio da prefeitura, facilitandei o contato entre

os vários orgãos assessorados pela PGM, porta.nto, as características de instalações e de

lacalizaçáo do irnóvel torna necessária sua escolha.

2.4. O valor cla despesa estimada [,aía ü exercicio Ílrranceiro de 2024 com a contratação,

confbrme constante do escopo aciflra, totaiizou R$ de R$ 12.540,00 (doze mil quinhentos e

quarenta reais), teve por base os valcres médios pagos com a locação do mesmo imóvel pela

Administração durante o ano de2Ü23.

Aveniria Jo{tna Alves de Oliveira, 554,

lterr Cod. TCE UND Quant. Descrição Y. Unit V. Total
0l TCEMTOOOOl06 Mensal t2 Locação de imóvel para

instalação e funcionamento
da Procuradoria Geral do
Município (PGM).

Rs1.045,00 R$12.540,00

TeleÍ. (66) 3542-l 177
Centra, Rotdolôniiia - Mato Grosso ' Cep:78'338-
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2.5. Na presente contratação, foi realizado Estudc Técnico Preliminar.E'IP (anexo), por
exigência do Decreto Municipal n.243|GAB/PMR, de 3 de janeiro de 2024, inc. I, do artigo
25:

Att. 25. São diretrizes especiftcas a cada elemento do estudo Técnico
Preliminar;
I - São consideradas inÍbrmações básicas o número do ETP, a indicação
do principal responsável por sua elaboração e a categoria do objeto (bens,

serviços, obras e serviços especiais de engenharia, locação de móveis ou
alienação, concessão ou permissão).

2.6. Reforçando, a necessidade da Locação do imóvel deve ser vista, especialmente, além
das característica e o local, também porque a Prefbitura Municipal rrão dispõe de imóvel de

sua propriedade que possa abrigar os serviços e atividades realizado pela Procuradoria
Geral, justiÍicando, em reforço, a escolha do imóvel que atende: segurança;
operacionalidade; a habitabilidade; saúde dos funcioniírios e usuários.

3. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIT}ILÍDADE :

3.1. A contratação ocorrerá por intermé,Jio do proceclimento de inexigibilidade de licitação,
nas dispcrsições do Decreto Municipal n'243|GAB/PMR/2024 e fulcro no inciso V, do art.

74, da Lei n. 14.13:\12021, não se aplicando o Art.S1 da mesma Lei quanto a realização de

licitação, conforme justificativas expostas.

3.2. Justifica, igualmente, que a presente Contratação será realizada na forma Presencial em

razáo do Art. 176. Os lvÍunicípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6
(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no caput do art. 8o desta Lei;
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se

refere o § 2' do art. I 7 desta Lei:
III - das regras relativas à dil'ulgaçào em sítio eletrônico oficial

4. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UilI TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO (art.6", inciso XXIII, alínea'c', da Lei n. 14.13312021).

4.1. O objeto da contratação, solucionará as dernandas da Secretaria Municipal de

Administração.
4.2. No presente caso) a contratação NÃO exigirá, manutenção e assistência técnica.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XXIII, alínea'd'da Lei no l4.l33l2l)
5.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado a

locação de imóveis pard a Administração PÍrblica.
5.2. A locação do imóvel será de forma mensal num prazo total de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado até 48 (quarenta e oito) meses, ou seja no máximo 04 (quatro) anos.

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. MODELO DE ExECUÇÃo CONTRATUAL (arts. 6o, xxIII, alínea «e" e 40, §1",

Avenida Joana Alves de Oliveira, 554, Centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78..138-

Teleí: (66) 3542-1 177 #%
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ineiso II, da Lei no 14,13312021).
6.1. A locação do imóvel será iniciada, assim que a licitação 'for homologada, com efeitos
retroativos ajaneiro e fevereiro do corrente ano.

7. INFORMAÇÕES RELtrVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO
PROPOSTA
7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
a) Imóvel em perfeitas condições de uso;

DA

8. CARACTERISTICAS DO IMÓVEI" PARA CONTRATAÇÃO
8.1. Para atender as necessidades de atendimento, o imóvel para futura locação deverá ter no
mínimo as especificações a seguir:
o 03 (três) salas administrativas;
o 01 banheiro;
o Cozinha;
o Recepção;
o Imóvel de preferência em alvenaúa, em bort estado de conservação, com piso cerâmico
nas áreas internas, paredes pintadas, revestimento cerâmico em áreas molhadas,
fornecimento e instalações de água e energia elétrica adequados, rede elétrica que suporte
instalação comercial (bifási ca ou tri fásica) ;

o O Imóvel deve estar em perfeitas condições de uso, em especial atenção
às normas que regem as instalações de prevenção e combate a incêndio;
o Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança
da estrutura;
o Janelas e portas em perfeito funcionamento de abertura e fechamento de fechaduras;
o Deverá os sistemas elétrico, hidráulico e as instalações prediais do imóvel está em
perfeitas condições de uso, seguindo todas as diretrizes normativas técnicas legais;

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÀ'TO (art. 6o, XX[I, alínea 'óP" dn Lei no

14.t33tzt)
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as norrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312027, art. I 15, caput).
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prcirrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediartte simples apostila (Lei no 14.13312021, art. 115, §5').
9.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da
Secretaria Municipal de Administração, com as atribuições definidas neste Termo de

Referência. designado pelo Decreto Municipal n. 2491GAB/PMR/2024, Sf . Katiana Lopes
Andrade, em cumprimento ao art. I17. caput, l-ei no 14.13312021.
9.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos obseruados (Lei no 14.13312021, an. 117, §l').
9.5 O f,rscal do contrato infonnar'á a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que clemandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei no 14.13312Q21, art. I 17, §2').

*
Av""id, Joana Át\, , Oiiveíra" íSi, Aimo, Rondolândia - ]v[ato Grosso - Cep:78.335"00qü ôa
Telef: {66) 3542-1177
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9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substillrir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultántes de sua execução oLt de rnateriais nela empregados (Lei no

14.133/2021, art. I l9).
9.7 O contrataclo será responsável pelos dano-* causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e nào excluirá nem rcduzirá essa

responsabilidarle a fiscalização ou o acornpaúamento pelo contratante (Lei n. 14.13312021.

art.120\.
9.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execuçáo do cantrato (Lei no 14.13312021, art. 127,
caput).
9.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Adminisiração a responsatiilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar
o objeto do contrato (Lei n' 14.1332021, aft. 121, §1").
9.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal forrnalidade, adrnitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse finr.
9.11 O órgão ou entidade poderá convocâr represerrtaúte da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.12 Antes do pagamerrto cla nota frscal ou da Íàtura. deverá ser consultada a situação a
Regularidade Fiscal se empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tributarios Federais e à Dívida Ativa da União e R.egularidade Contribuições

Previdencirírias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT). Caso seja Pessr:a fisica, sendo: a) Certidão Negativa de

Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Llnião e

Regularidade Contribuições Previdenciárias; b) Certidão Estadual; c) Certidão Negativa de

Débitos Municipais; d) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e) Comprovante
de endereço. t) Documentos pessoais.

9.13 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte)
dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documento s comprobatóri os, conforme item I . 12.
9.14 O pagamento será realizado rnediante ordern irancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

9.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota FiscaliFatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Pref'eitura, além do número da conta, agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

9.16 Caso seja constatado algun-ra irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a r'eapresentação das notas fiscais/faturas.

9.17 Neúum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações" nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos serviçcs.
9.18 As despesas bancárias decorrentes de transÍ'erência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.

10. OBRTGAÇOÉS DA LOCArÁRta:
10.1 São obrigações da LOCATARIA:

Avenida Joana Álves de Oliveira, 551, Cento, Grosso - CeSt:78.338''Lt0Ú -

fÜ

t
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10.2 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado no Contrato;
10.3 Servir-se do imóvel para o uso cohvencionado ou presumido, compatível
com a nattrezadeste e com o Íim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

10.4 Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Laudo de

vistoria os eventuais defeitos existentes;
10.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa, elaborado quando da

vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal;
10.6 Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta incumba,
bem como as eventuâis turbações de terceiros;
10.7 Não modificar a forma externa ou internado imóvel, scm o consentimento
prévio e por escrito da LOCADORA, exceto pare os pasos de simples adequações no layout,
como remanejamento e instalações de divisórias, portas e interruptores.
10.8 Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de

tributos e encargos condorniniais, cujo pagamento não seja de seu

encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade
pública, ainda que clirecionada à LOCATÁRIA;
10.9 Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e água;

10.10 Permitir a vistoria do imóvei pela I-OCADORA ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora;
10.11 Acompaúar e fiscalizar a execlrção do objeto do contrato;
10.12 Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;
10.13 Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais;

11. OBRTGAÇÕES DA LOCADORA:

11.1 São obrigações da LOCADORA:
11.2 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em
estrita observância às especificações contidas nesse Termo de Referência sua proposta;

11.3 Realizar as adequações necessarias nas redes eiótricas (comum e estabilizada) e lógicas
para atender o padrão de infraestrutura da PGM.
11.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretam.ente a Admirtistração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução clo contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização e o acompaúamerúo clos fiscais do contratante;
11.5 Manter, durante toda exeeução «lo contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçào exigidas na contratação;

12 DO RECEBIMENTO
l2.l O contratante realizarâ inspeção minuciosa do imóvel, com a finalidade de verificar a

adequação do mesmo e constatar e relacional os afremates, retoques e revisões finais que se

fizerem necessários.
12.2 Para efeito de recebimerto provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultarJo das avaliações da execução do objeto e, se for <)

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos sen iços realizados em

Avenida Joana Álves de í-)liveirct, 554, Centto,
TeleÍ (66) 3542-1 177
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- Mctto Grosso - tJep:78.3



EST'ADO DE MATO CP.OSSO
PREFEITI.JRA MUNICIPAI, DE ITONLTOLÂN DIA

SECR.ETAR IA MLN.iI CIPAL DE ADMINIS'IRAÇÃO
GESTÂO 2A21i2024

consonância Çom os indicadores previstos, que poder'á resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos ao contrataclo. registrando eni relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
12.3 O conüatado hca obrigado a reparar, corrigir, remover, recotrstruir ou substituir, às suas

expensas, no toclo ou em parte, o otijeto eÍh que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebirnentô Provisório.
12.4 A recebimento provisório também {rcaúi sujeito, qurando câbível, à cotrclusão de todos
os testes de campo e à entt'ega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
12.5 No prazo supracitado paÍa a recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização deverá elaborar Relatorio Cirouristanciado em consonância coln suas

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
12.6 quando a fiscalização for exercida por urrr único serviCor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a cônclusão acerca das ocorrências ua execução do

contrato, em relação à tiscalização técrrica e administrativa e demais documentos que julgar
rrecessários, devendo encamiúá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
12.7 As serviços poderão ser rejeitados, no todo ou elx parte, qr.rando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e nâ proposta, devendo ser

corrigi<los/refeitoslsubstituídos no prazo de (5) cinco dias, a contar da notificação do

contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.8 üs serviços serão recebidos rlefinitivarnente no prazo do 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissâo designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidaCe do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 1) Realizar a análise dos relatórios e de

toda a documentação apresentada pelir fiscalização e, caso haia inegularidades que impeçam

a liquidação e o pagamento da despesa, irtdicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando ao contratado, por escrito. as respectivas correções; 2) Emitir Termo
Circunstanciado para efeito de recebimento det-rnitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e 3) Comunicar o contratado para que emita a
Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionaCo pela Íiscalizaçáo.
12.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍbita
execução do contrato.

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO »O FORNECBDOR (art. 6o, inciso XXIII,
alínea'h', da Lei n" l4.l33âA2l\
13.1 O fornececlor será selecionado por rneio da realização de procedimento de

inexigibilidade de licitação, com Í'undamentc) na hipótese do art. 74, inciso V, da Lei n.o

l4.lYDA2l e l)ecreto Municipal n. 2zl3GABitrMR, de 03 deianeiro de2024.

14. RESCISÃO:

14.1 A LOCATÁRIA poderá resciridir r: 'i'ermo de Ctintrato, sem qualquer ônus, em caso de

descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

ú

'l'elef. (66) 3542-! 177

Cep:78..?.Avenida Joanu Alves de Oliveira, 55,1, Centro, Rrtncloiandia - Mato Gtossa -
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obrigação imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis;
14.2 A Lei rro 14.13312ü2i dedica o Capitulo VIII às hipóteses de rescisão

contratual. por fatos posteriores ou supervenientes a sua celebraçáa;
14.3 Pela Lei n. 14.13312021, de acordo com art. 138, poderão ser extintos:

unilateralmente pela Administração; consensualmente, por acordo entre as

partes; ou por decisão arbitral/judicial.
14.4 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como

incêndio, desmôronarnento, desapropriação, caso foituito ou força ntaior, entre

outros, a LOCATÁrua p«rderá considerar o contrato rescindido imediatrimente, ficando

dispensada de qualquer prévia notificação ou mttlta, desde qtle, nesta

hipótese, não teúa concorrido paraa situação;
14.5 O procedimento formal de rescisão terá início medianie notificação escrita, entregue

diretamente à LOCADORA ou por via postal, com àviso de recebimento ou qualquer outro
mecanismo hábil;
14.6 Os casos da rescisão contratral serão formalmente motirrados nos autos, assegurado o

eontraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização

escrita e fundam.erttada da autoridade competente:

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art.l55 da Lei 14.13312021, fica o
contratado infrator sujeito a aplicação das seguintes sanções:

a) advertência:
b) rnulta
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.2. Para a aplicação das sanções, serãô obsenadas as nonnas contidas nos artigos 156 a

163 da Lei 14.13312021, assegurado ao contratado infrator o direito ao contraditório e ampla

defesa.
15.3. Nas hipóteses de cometinrento de qualquer infração administrativa, poderão ser

aplicadas ao locador, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções:

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art.l55, I da Lei
14.13312021. quando não se justificar a imposiçâo da penalidade mais grave;

b) Multa de l\Yo sobre o valor contratado pelo cometirnento de infração tipificada no

art.l55, I e II DA I-EI 14.13312021 (inexecução parcial do contrato);

c) Multa de 20%o sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no

art. 155, III da Lei 14.133 12021 (inexecução totai do contrato);
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente Íêderativo que tiver apiicado a sanção, pelo prazo máximo de 03

(três) anos, nos casos de infração tipificadanos incisos II, III, V e VI, do art.155 da

Lei 14.133.2A21, quandcr não se justificar a imposição de penalidades mais grave;

e) Declaração de inidoneidarle para lieitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pirblica direta e indireta de todos os

, j..r -:;h

\
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entes fbderativos, pelo prazo rrrínirno de 03 (três) anos e no máxirno 06 (seis) anos,
nos casos de infração tipificada nos incisos VIII. lX. X e Xll da Lei 14.13312021.
bem eomo nos demais casos que justifiquem a irnposição da penalidade mais grave.

16. ADEQUÁÇÃO ORÇAMENTÁRrA
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta cle recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:
Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Adrninistração
Unidade: 0l - Gestâo da Secretaria Municipal de Admiriistração
Projetc, Atividade: 2.114 -- Locação de Imóvel
Elemento <le Despesa:3.3.9ü.36 15000000-Oütros Serviços de Terceiros Pessoa Física (401)

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

apro.ração da Lei Orçamentária respectivâ e liberação dos créditos correspondehtes,
mediante apostílâmento.

Rondolândia-NIT, 7 aneiro de 202.4

wi
Secretário pal de Adrninistração
Decreto n" 1 57/GAB1PMN2022

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do 'fR.

Luciene Souza Santos
Agente Administrativo
Matricula:439

At,en
Tele!: (66) 35,t2- t 17?

de 554, Centrc, Rondolândia - Grosso - Cep:78. rfr
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Prefeitura Munlcipal de Rondolândia

PROCESSO N"00 10312024

locnçÃo DE rMovEL nARA FUNCtoNAtvTENTo DA pRocuRADoRrA
cERAL Do MUNrcÍero lecna;.

Wilianeis Teixeira de Paulo - Secretário Íüunicipal de Administração

TIPO PROCESSO Processo Admi nistrativo

ORGÃO Gabinete do Prefeito

SETOR DESTINO Protocolo (Liliane)

DATA ENTRADA 2-010212024 10:43

ASSUNTO

SOLICITANTE



,mú RECIBO DE PROTOCOLO

oo10312024

Wilianeis Teixeira de Paulo - Secretário Municipalde Administração

Processo Administrativo

Gabinete do Prefeito

Protocolo (Liliane)

2OlO2l2O241O:43

LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA PROCURADORTA GERAL DO MUNrCíprO (pGM).

Para acompanhar o andamento do processo acesse o link abaixo

http://www.e-ticons.com.br/processos/api/empresa/23i00 1 032024

Ter, 10'.43:20

Sistema de Protocolo Eletrônico , Prefeitura Municipal de Rondolândia

Protocolo

Solicitante

Tipo Processo

Orgão Destino

Setor Destino

Data Entrada



11 de Maio de 2021 . Jornal OÍicial Eletrônico dos MunicÍpios do Estado de Mato Grosso . ANO XVI I N" 3.725

09 1-7 UN DE EXAME . DO TIPO CPK CREATINA FOSFOQUINASE 3.518,00

10 5

Total í31

Valor Global da Dispensa de Licitação embasada no lnc. V do Art. 24 da Lei 8.666/93 é de R$ 131.530,40 (Cento e trinta e um mil quinhentos e trinta

reais e quarenta centavos).

Rondolândia - MT, í0 de Maio de 2021.

Luciene Souza dos Santos

Presidente da CPL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPlo
EXTRATO CONTRATO N." 029/2021.PGM/PMR

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA E JOSENTR CASTRO SARAMA

Objeto: Locaçao do imóvel localizado na Rua Jaime Freire, 211, Colina
Verde, Rondolândia-MT (Lote n" 73, da Quadta 73), conforme descrtto
no Laudo de Vistoria e Termo de Certificaçáo do Preço acosÍados
aos auto{r, cuja destinação é o funcionamento da Sede Admlnlstratlva
do Conselho Íutelar, atendendo a Sectetaria Municipal de AsslbÍén-

SocraL

Proc. adm. í2312021§EMAS

Dispensa de licitaçáo n.03O12021

Fundamentaçáo: Art. 62 seguintes da Lei n. 8666/93.

Assunto: contÍato matriz.

Valor global: R$ í 1 .160,00

Dot. Orç.: 07.03.01.08.243.01 18.2156 - 33.90.36-01500 (337)

Empenho: 52912021

Vigência: MlO5l2O21 à MlOSl2022

Ass.: 04/05/2021

DEPARATMENTO DE LICITAçÕES
GoMD-í9: EDITAL DE RESULTADO DE LICITAçÃo

DISPENSA DE L|C|TAÇÃO DE N". 042/2021 - tnc.tV, do Art. 24, daLei
no 8.666/93 e

.g.4 o da Lel Federal n.í3.979 alterada pela Lel 14.035/2020.

A PREFEITURA MUNTCIPAL DE RONDOLÀNDN.MT, através de sua
Presidente nomeada através do Decreto no O10/GAB/PMR de 18 de Ja-
neiro de 2021, TORNA PÚBLICO para o conhecimento dos interessados
o Resultado Final referente aoprocedimento licitatório sob a modalidade

DISPENSA DE LICITAçÃO DE No. 01212021, processado nos autos do
Processo Administrativo de no. 540/202'1, cuio Objeto:Contrataçáo de
Empresa para Locaçáo de Material Tipo Tendas pare sêr usadâs nas
barreiras de contenção no Gombate ao Covid-19, sagrou-se vencedo-
ra do item licitado a empresa: Leo Eventos Eireli-ME, CNPJ: 27.976.í1íl
000í-94, com a Proposta no valor global de R$ 27.900,00 (Vinte e sete mil
e novecentos reais).

Rondolândia - lVT,10 de Maio de2021.

Luciene Souzâ dos Santos

Presidente da CPL

GABINETE DA PREFEITURA
EXTRATO CONTRATO N.O 022/202í.PGM/PMR

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDA E SISTEMA BRASIL DE JORNALTSMO

EIRELI - CNPJ/MF 32.628.837/0001 -76

Objeto: prestação de serviços de propaganda e publicidade

Licitação: Dispensa Licitação 03712021 (ar1.24,11 Lei 8.666/93)

Proc. adm. 46212021 - GABINETE

Fundamentação: Art. 62 seguintes da Lei n. 8.666/93.

Assunto: contrato matriz.

Valor global: R$ 17.500,00

Fonte recursos: 02.01.03.01.M .'122.0101.2103.3.3.90.39-0S000

Empenho: 00507, de 2910412021

Prazo: (05) meses - 29ll4l2l21 - 2910912021

Ass.: 29/M/2021.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPTO
EXTRATO CONTRATO N.O 025/2021.PGM/PMR

MUNICíPIO DE RONDOLANDIA E JÂCKSON ELLES BARQUES CAR.
DOSO

Objeto: Locaçáo do imóvel localizado sobre o denominado: lmóvel: 174,

Lote no 8, Quadra 43, inscrição imobiliária Municipal n" 1.1.43.8.1.001, lo-

calizado na Avenida Dom Bosco, s/n, Centro, Rondolândia/MT, íunciona-
mento da Sede Administrativa da Secretária Municipal de Assistência
Social.

Proc. adm.'12212021§EMAS

Dispensa de licitação n.02912O21

Fundamentação: Art. 62 seguintes da Lei n. 8666/93.

Assunto: contrato matriz.

Valor global: RS í2.540,00

Dot. Orç.: 07.03.01 .08.122.0118.2150 - 33.90.36-01500 (304)

Empenho: 52312021

Mgência: 0310512021 à 0310512022

Ass.: 03/05/2021

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
EXTRATO CONTRATO N,O 027 I2O2,I.PGM/PMR

MUNICíPIO DE RONDOLÂNDA E JACKSON ELLES BÀRQUES CAR-
DOSO

Objeto: Locaçáo do imóvel localizado sobre o denominado: lmóvel: 189,

Lote no 9, Quadra 40, inscrição imobiliária Municipal no

00100170003000100189, localizado na Avenida Joana Alves de Oliveira

í*
diariomu nicipal,org/mUamm . www.amm.org.br 384 Assinado Digitalmente

lR$
i17.5s
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BST

DE ASSI
SEDE
TEM

Estedo de

,veira. s/n, na

pelo seu

iciliado
1

SIO
FÍSICA

(a)
e.a

no lnclso do

O MUNTCÍPIO DE RONDOI-ÀNI)
com sede na Avenida Joana Alves de

04.221.486/000149. neste attr

SOUZA, brasileiro, casado, residente e

166.093 SSP/RO - CPF/TvIF n'. 142.9Q3

denomirraclo simplesmente CON'TRAT
CARDOSO, brasileiro. casado,
SSP/RO e do CFF n" 054.231.821-A7.
Centro, Rondolândia/MT, doravante
Locação de imóvel realizado corn
8.666193, e, em conformidade corn tud<r

SEMAS. DL n. 029i2021 e assento nas

Lei n' 8.666i93 e, pelas cláusulas e coirdições a

1.0 - DO OBJETO DO CONTRAI'O
CLAUSUI.A PRIMEIRA: O otrjeto deste
Imóvel: l74,Lote no 8, Quadra 43, inscrição
Dom Bosco, s/n, Centro, Rondolândia/MT, tudo
Certificação do Preço acostados aos autos, cuja
Secretária Municipal de Assistência Social.
1.2 - Todos os tributos, taxas e tarifas (emergia elétri,

CONTRATANTE, se referentes aqueles lançados após

1.3 - A CONTATANTE/PREFEíTURA se obriga a

entretanto, realizar as modificações estruturais uo

instalado. As modiÍicações realizadas se integraram
autorizado expressamente pelo CONTRATADO.

2.0 - DA FORMA DE EXECUÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA; A CONTRATANTE/
pagamentos dos custeios após a apresentação, mensalmente,

as certificações do Gestor da Assistência Social, bem como,
despesa, nos termos exigidos na Lei n' 4.320164.

DE §{ATÜ GROSSO
DE RONDOI,ÀNDIÀ
GERAL DO IITUNICÍPTO

QUE FAZEM ENTRE
DE E PESSOA
ELLBS BARQUES CARDOSO, QUE

OBJETO LOCTAÇÃO DE IMOVEL DESTINADO A
TRATTVA DA SECRETARIA L{TTNICP.\L

SOCIAL.

GrossÕ, pessoa jurídica de direito público interno,
cie RondolândiaA/ÍT, inscrito no CNPJ sob o n"

Municipal Sr. Sr. JoSÉ GUEDES DE
icipio, portador da Carteira de Identidade RG
Çom seu Secretário (a) Municipal, doravante

fisica JACKSON ELLES BARQUES
cédula de identidade CL/RG n" 1258722-
Rua Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n,
TADO, celebram o presente Contrato de

do art. 62 clc Art.24, inciso X, da Lei n"
do ppqeSCa_AdlxiA r§:Atjyp_ n _l 22 I 2021:

aos contratos administrativos previstos na

móvel localizado sobre o denominaclo
l. 1.43.8. 1.001, localizado na Avenida
no Laudo de Vistoria e Termo de

eo da Sede Administrativa da

telefone, água etc), serão de responsabilidade da

do contrato
em bom de conservação o imóvel, poderá,

para adequar
imóvel, não

necessidades do orgão que será

ser retiradas, exceto se

reserva-se direito de apenas efetuar os

Recibos das despesas, com
o regular processamento de liquidaçào da

2.1. No ato da liquidação da despesa, sendo o caso, os servi de contabilidade comunicará, ao órqão

incumbidos da arrecadação e hscalização de tributos da União,
o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de I 7 de março de 1964.

3.0 - DA REPRESENTAÇÃO DA CONTRATADA

e os valores pagos, segundo

CLÁUSULA TERCEIRA: Sob nenhuma hipótese o CONTRAT se fará representar
deste contrato empor terceiros.O CONTRATADO, em qualquer casos, se obriga de

consonância com as exigências legais.
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4.0_ PRAZOEPRORROGAÇ&
CLAUSLILA QUARTA: Sobre o prazo e prorrogaçáo aplica:
4. I - Nos teÍrnos contidos na ratificação da dispensa (publ. no D.O.M-AMM, ed. 3.717), o prazo do presente
contrato é de (12) doze meses.
4.t.2YW.
4.4 - O prazo de vigência deste contrato é prorrogável nos termos da Lei n'8.666/93 e se enl decorrência das

circunstancias previstas no §3" desta Clausula Quarta.
4.5 - Durante a vigência deste, o prazo previsto, poderá ser prorrogado, por solicitação da CONTRATADA e

a criterio da CONTRATANTE, se verificado e comprovado os seguintes motivos:
4.5.1 - Ato ou fato oriundo da Administração da CONTRATANTE;
4.5.2 - Outros casos que se enquadrem no Art.57, Lei 8.666/93 clcLei 8.883/94, se previstos no edital.
4.5.3 - No caso previsto no item 4.5.1, o ato ou fato, deverá ser notificado à CONTRATADA, mediante
documento expedido pela CONTRATANTE.
4.6 - Toda prorTogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
CONTRATANTE.
§l'. O prazo previsto para início dos serviços, assim como o prazo da própria execução dos serviços, poderá
ser proÍrogado ou antecipado por acordo formal entre as partes, desde que os motivos de eventual
prorrogação sejam convenientemente expostos e registrados no processo de que resulta este contrato, aceitos
pela CONTRATANTE.
§2'. A prorrogação do prazo independerá de composição de interesses, quando da ocorrência de razões de
força maior ou caso fortuito que impliquem em atfaso da elaboração dos serviços, e nos casos em que a
CONTRATANTE atrase os pagamentos dos serviços executados pela CONTRATADA.
§3". São outras ocorrências que fundamentam a prorrogação do prazo, desde que por solicitação da

CONTRATADA e a critério da CONTRATANTE, se verificado e comprovado, os seguintes motivos:
I Calamidade pública;
II - Acidente, uma vez provado que o acidente não decorreu de culpa da CONTRATADA;
II - Ato ou fato oriundo da Administração da CCNTRATANTE;
III - Outros casos que se enquadrem no §lq, Artigo 57. Lei 8,666/93 clcLei 8.883/94.
lV - No caso previsto no inciso III desta Cláusula, o ato ou fato, deverá ser notificado à CONTRATADA,
mediante documento expedido pela CONTRATANTE.
V - Nos casos previstos nos incisos I a IV desta Clausula, a inevitabilidade do fato, a absoluta ausência da
culpa da CONTRATADA, a relação direta de causa e efeito, entre o fato alegado e o atraso na entrega das
maquinas e equipamentos contratados, deverão ser comprovados, documentalmente, pela CONTRATADA,
para apreciação preliminar pela Procuradoria-Geral do Município e posterior decisão da CONTRATANTE.
VI - O requerimento da CONTRATADA, nos casos acima mencionados, cleverá ser protocolado em prazo
não superior a l0 (dez) dias corridos da data do ato, fato ou evento alegado como causa do pedido de
prorrogação. A comprovação de tempestividade do requerimento de que trata o assunto, deverá ser feito,
atrar,és do recibo de Protocolo da CONTRATANTE.
VII - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
CONTRATANTE.

5.0 -DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
CLÁUSULA QUINTA: o CoNTRATADO se obriga a:

I - exigir de qualquer dos seus prepostos e colaboradores que ajarn na execução do contrato em estrita
obediência aos ditames da Lei 12.84612013. cumprindo fielmente a cláusula anticorrupção, respondendo
civil, administrativamente e criminalmente, sempre que a ação de um empregado ou representante seu causar
prejuízos ao patrimônio público ou infringir princípios da administração pública.
III - Cumprir plenamente o pactuado neste contrato, seus prazos e demais obrigações;
Itt/ - Zelar pelos interesses da CONTRATANTE relativamente ao objeto do contrato;

Prefeitura Mun icipal de Rondolândia-MT
P rocuradoria-Geral do lvlunicípio.
Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n. Centro, Rondolândia, Maio Grosso - CEP: 78.338-000.

Pq(:

2

{,I \



6.0 - coMpRoNfl ssos .aNTrcoRRuPÇÃo
CLAUSULA SEXI'A: Nos tcrrnos da Lei 12.846120i3. para a exccução deste contrato, nenhuma das partes
poderá oferecer. dar ou se comprcmeter a riar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, tanto por conta prôpria quànto através de oirffem, qualquer pagamento, doação.

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou bcneficios de qualquer espécie que constituam
prática ilegal ou de comrpção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, ou de outrá forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda. que seus

prepostos e colaboradores ajam da rnesma forma.

7.0 -DAS PENALIDADES APLICÁVTTS A CONTRATADA
CLÁUSULA SÉfIMe: O descurnprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste

Contrato, sujeita a CONTRATADA a multas, consoante a cqput e §§ do ârt. 86 da Lei rf 8.666193 e

alterações posteriores, incidentes sobre o valor do global do oontrato, na forma seguinte:

§1o. multa de more, de 0,17à (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, em caso de

descumprimento injustifi cado dos plantões.

§2". A multa a que se alude o parágrafo anterior não impede que a CONTRATANTE rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previst*s neste Contrato.

§3o. Pela inexecução total r:u parcial Co contrato a CONTP.ATANTE poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à CONTRAT.ADA as seguintes sançôes, alem de outras previstas neste contrato:
I. Multas:
ü óeAgo/o (cinco dêcimos percentuais) por dia de atraso no caso da não entrega completa do objeto deste

contrato, calculada sobre o valor tota.l do contrato, limitada a 10oÁ do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do

Contrato não especificada nas outras alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,07o (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do Contrato por ato

unilateral da Administraçào. motivado por culpa da Contratada, independentemente das demais sanções

cabíveis;
d) de 5,0 '% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não-regulanzação e manutenção da

documentação relativa à regularidaCe fiscal, no decorrer da vigência deste contrato.
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante
adjudicatária em firmar o termo de Contrato.
II. Suspensão temporária de participar em licitação no Município de Rondolândia-MT, pelo prazo de 2

(dois) anos, se a CONTRATADA não cumprir a execução do contrato, nos l0 (dez) dias seguintes à

notificação que, com esta exigência, lhe seja encaminhada pela CONTRATANTE, quando a

CONTRA,TAI)A atuar com culpa;
III - Declaração de inidoneidade parâ licitar junto a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitaçào perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.66693, nos casos:

a) declarar-se-á inidôneo o contratado que, semjusta causa. não cumprir as obrigações assumidas praticando,

a juízo da Administração, tàlta grave revestida de dolo;
b) declarar-se-á inidôneo o cóntratado que tenha sofriCo condenação definitiva por praticar, por meios

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
c) declarar-se-á inidôneo o contratado que teúa prâticado atos ilícitos visando frustrar o Objetivo do

Contrato;
d) declarar-se-á inidôneo o contratado que demonstre não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
e) quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeilitada em juízo CONTRATANTE, evidência de

atuação com interesses escusos e reincidência de fahás que acarretem prejuízo ao Município de Rondolândia-
MT ou aplicações sucessivas de outras penalidades.
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§4". As sanções previstas Nesta Cláusula e incisos I e II acima, poderão ser aplicadas juntamentc com a do
inciso III, da mesma cláusula" facultada a defesa prévia do interessado em processo especifico, no prazo de

05 (cinco) dias úteis.

§5". A sanção estabelecida no inciso III é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito Municipal,
facultada à defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas,
podendo a reabilitação ser requerida ap(rs 02 (dois) ancrs de sua aplicação.

§6o. Havendo atreso superior a l0 (dez) dias no inicio da execução do contrato, a CONTRATANTE poderá
rescindir unilateralmente o contrato, aplicando-se, então, as disposições legais que regulam este

procediniento.

§7'. Nenhum pagâmento será feito ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja
descontada de seus hàr,eres.

§8". As sanções serão aplicadas pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidotreidade, cujo
prazo de defesa e ds l0 (dez) dias da abernra de vista, conforme § 3" do 

^rt.87 
da Lei n" 8.666193.

§9'. As rnultas administrativas previstas neste instrumento, não tem caráter compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidâs.

§10". O cancelamento da execução terá lugar de pleno direito independentemente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial quando ao adjudicatário:
a) declarado sua insolvência civil:
b) No caso de interesse público de alta relevância ou caso foúuito ou Íbrça maior ou em qualquer caso

devidamente comprovados.

§l l'. Sob nenhum pretexto a CONTRATANTE pagarâ indenizaçâo ao CONTRATADO por encargos

resultantes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, seja decorrente de eventuais demandas
judiciais relativas ao cumprimento do objeto do contrato, bem como, sobre qualquer demanda de nafureza

tributíria e/ou despesa extraordinária que incidam sobre a execução do objeto do contrâto.

8.0 -DÂS GARANTIAS DA CONTRÁTADA
aL[ggLtLA OITAVA: Enquantó o CONTRÁ.TADO cumpril suas obrigações relativas a este contratô, não

poderá ser substifuída na execução do objeto. Esta disposição corresponde a dizer-se que este contrato não

poderá ser rescintlido unilateralmente por nenhuma das partes sem motivo justo, ressalvando-se apenas os

casos em que o interesse público assim o exigir.
§l'. Na apuração «la ocorrência de nrotivo justo para rescisão unilateral deste contrato será garantido à

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com tôdos os meios a ela inerentes.

§2". Este contrato somenie poderá ser rescindid<1, seja unilateralmente seja por acordo das partes, nas

hipóteses previstas na Lei n' 8.666/93.

§3". A rescisão deste contrato, nos termos do §2' desta cláusula, atribuirá à CONTRATANTE todas as

faculdades que lhe são postas pela Lei n" 8.666193, notadamente aquelas estabelecidas no art. 80 da citada

Lei, assim como, autorizará a adoçáo de outras providências necessárias ao resguardo do interesse público.

9.0 _ DAS RESPONSABILIDADES DA CON'TRATANTE
CLÁUSULA NONA: Na execução do Contrato caberá à CONTRATANTE, além de outras atribuições que

lhe sejam pôstas pela lci ou pelo regime dos Contratos Administrativos:

§1" - Receber o objeto deste contrato.

§2" - Obrigar-se a pagar os valores decorrentes clo presente contrato, depois de cumprido seu objeto pela

CONTRATADA, aos preços constantes da Proposta anexa a este contrato.

§3" - Obriga-se ainda a CONTRATA,NTE a exercer, com pre$teza e oportunidade, todos os poderes,

atribuições atividades que lhe são próprias, quando necessárias à execução do presente contrato.

1O.O _ DOS PAGAMENTOS
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USULA A: O pagamento do preço cohtratual guardará estreita relação corir a execução do

objeto deste contrato e a aprcsentaÇão de seus efeitos ou resultados.

I - os recibos de quitação dos alugueres deverão ser certificadas pela Secretária, através do fiscal do contrato,

devendo ser instruída cofl1 as certidões exigidos contendo confirmação que os sen'iços foram efetivamente

prestaelos na forma e condições prescritas neste Ccrntrato, betn como, a fiel observância ao disposto no

becreto n" 1.485/GABiPMR, de 26 de Setembro de 2018 que dispõe sobre a homologação da Instruçào

Normativa do Sistema financeiro SFO n" 00112014 - Versão $l2}l8.
§l'. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da CONTRATANTE, em nroeda legal e coÍrente no

País, através fle ordem bancária ou outro meio idôneo, contra a efetiva entrega dos mesmos e apresentação de

seus efeitos, fudo previamente atestâdo pelo Secretiírio (a) de A{ministração.

§2'. Todos os pagameiltos devidos à CONTRATÀDA corisiderar.se-ão feitos, de pleno direito, quando os

valores respectivos sejarn depositâdos na Conta Corrente mantida pela CONTR-A.TADA junto ao Banco do

Brasil, valendo à CONTRATANTFI como corrrprovântes cle pagarnento e como instrumeuto de quitação, os

recibos dos depósitos ou transferênçias bancárias.

§3.. O CONTRATADO apresentará à CONTRÁTANTE para pagamentíi, os documentos equivalente que

comprovem as despesas realizadas que deverá n/ir acompanhado dos documentários fiscais aplicáveis (CND

da PGFN). Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo, de 05

(cinco) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminamente, verificará e certificará a efetiva execução do

objeto do contrato indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o

prgurnento será feito em até 10 (dez) dias do vencimento do prazo de exame da Íàtura, sem nenhum

acréscimo ou agregado financeiro.
I - I{avendo correção a fazer, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos

prazos aqui estabelecidos.

ç4". N.rh,r* pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

ãbrigaçeo financeira que the caiba, sern prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser clescontacia

do pãgamento devido pela CONTRA'IANTE, pâgal'tdo-se, então, apenas o salclo, se houver.

§5.. Íendo em vista que este Contrato é celebrado no regime de preço global pol' lote, não haverá

ieajustamento de preços a CONTRATÀDA, sob nenhuma hipótese.

§6i Havendo arraso lto pagamento. a CONTP-A.TADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um por

cento) ao mês, calculado pro rata r/ie. Não haverá attralização monetária em decorrência de atraso no

pagamento, a menos que este seja superior a um ano.

§7". Não será efetuado pagamÊnto â titulo de antecipaçào de qualquel'natureza.

§S". O CONTRATADO ierá responsávei pela reparação cie dano ao erário decorrente da inexecução ou

áxecução em desconformidacle com as especificaçôes téctticas estabelecidas na forma prevista em lei.

11.0 - DA COMPLEMENTAÇÃO DIISTE CONTRATO
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: todos os elementos. documentos e informações constantes do processo

de inexigibilidade, complementam o presente Contrato e submetem as partes, como se aqui estivessem

integralmente transcritos aqueles elementos.

§1".-Verificando-se faltar a este contrato qualquer cláusula ohrigatória, comprometem-se às partes a adicioná-

ia tão logo seja cletectada a falta, preferindo sempre este procedimento à resolução do contrato, que é

celebrado em cariúer definitivo, irrevogável e somente retratável nas hipóteses expressamente pactuadas ott

lcgalmente previstas.

§2. O contiato será regido pela legislaçào pertinente à espécie, notadamente pela Lei n" 8.666/93, e poderá

ier alterado com ás devidas justificativas unilateralmente pela CONTRATANTE, ttos seguintes casos:

I - Quando houver modiÍicação clo objeto para melhor adequação técnica dos seus objetivos'

II - Quando necessária à modificação clo valor contrafual em decorrência de acréscimo ou diminuição

quantitativâ de seu objeto, nos limites permiticlos pela Lei n" 8.666i93.

§:". O. casos omissos resolven-se à luz da Lei n' 8.666/93 e demais diplomas legais e regulamentares

aplicáveis a cada hipótese.
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12.0 - DA DA CONTRATADA
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: Pela execução do objeto deste contrato o CONTRATADO será

remunerado pelo preço constante Do terrno de aceitação, juntado aos autos e anexo deste Contrato,
compreendido este preço Çomo á única contrapartida que será devida à CONTRATADA, inclusive quanto a

gastos. orçamentos e quaisquer outros elernentos técnicos necessários ao perfeito cumprimento do objeto
deste contrato.

§l'. As despesas deeorrentes deste contrato, cujo valor global é tixado em R$ 12.540,00 (doze mil
quinhentos e quáreÍta reai§) corfem à conta dos necürsos referidos na Cláusula Décima T'erceira deste

coÍltrato. a ser paga conforme proposta apresentada no processo e NF ou outro instrumento de liquidação e,

depois de cumpridas as demais formas e exigências previstas neste cclntratÕ quanto â certificação e liquidação

das despesas.

§2o. valor mensal é fixado em RS 1.045,00 (hum mtl e quarenta cinco reais)

13.0 - DOS RECURSOS FINÀNCEIRO§
CTAUSULA DECIMA TERCEIRA: As despesas decorreírtes com a contratação do objeto deste contrato

correrão à conta do Orçamento do Município de Rorrdolândia,rMT, em conformidade com a NoÍa de

Empenho n. 523/20À[, nas especificações abaixo:

Prefeitura Municlpal dc Rondolândia-MT
Social

14.0 _ DA RESCISÃO
CLÁUSULA DECIMA QUARTA: O Conü'ato ora celebrarlo poderá ser rescinCido:

I - Administrativamente, nos seguintes casos:

a) O descumprimento da clausula sétima (cornpromisso ânticorrupção), por qualquer das partes, ensejará a

rescisão unilateral do contrato, sem qualquer indenização, devendo, sem embargo de outras meciidas cíveis

e a6ministrativas, a cargo de qualquer dos membros da Procuradotia-Geral do Município, comunicar os fatos

ao Ministério Público, ilando ciência a Controladoria Geral do Município para as medidas de sua

competência;

b) Não cumprirnento de cláusulas côntratuais, de especificações, clos projetos executivos ou de prazos;

c) Cumprimento irregular de cláusulas coniratuais, de especificações, dos projetos executivos ou de prazos;

d) Subcontratação total ou patcial do seu objeto, a âssoÇiação do CONTRATADO a outreln, cessão ou

transferência total ou parcial não adrnitidos previamente pela CONTRATANTE.
e) Em caso de insolvência civil judicial em condições que, a juízo da CONTRATANTE, ponham em risco a

perfeita execução do contrato.
f) Razões de interesse do serviço piülico de atta relevância e amplo coúecimento, justificadas pela

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato, nos termos do art. 65, §l'da
Lei 8.666/93;
g) Ocorrência de caso fortuito ou de fotça maiot, regularmente comprovado, que seja impeditivo da execução

do Contrato.
II - Amigavelmente pelas partes, nas formas previstas Iieste cofltrato.
III - Judicialmente.

§l'. 4 rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fündamentada da

autoridade competente.

§2". No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista nas

letras "d" e "e", inciso I desta cláusula, sem que haja culpa da licitante CONTRATADA, esta será ressarcida

dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a:

I - Pagamento deüdo pela execução do Contrato aÍé a data da rescisão.

6
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II - Pagamento do custo de desrnobilizaçâo.

§3'. A rescisão adrninisffativa elencadas nas alineas "a","b", "c", "f'do inciso I desta cláusula poderá

acarretar as seguintes conseqüências, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, sem prejuízos das

sanções previsüas:

I - Assunção imerliata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

CONTRATANTE;
II - Retenção dos créditos decorrentes do Contrato ate o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE.

15.0. AS GENERALIDADES DO CONTRATO
CLAUSULA DECIMA QUINTA: No ato da assinatura do contrato, que será realizado na PGM, no prazo de

(05) cinco dias corridos da chamada pãra sua assinatura.

§1".E de inteira responsabilidade do CONTRATADO os danos que causar a terceiros respondendo

unilateralmente em toda a sua plenitude pelos mesmos, decorrente da execução do presente contrato.

§2o. Os casos omissão serão resolvidos pelas partes aplicanclo-se no que não conflitar as leis e princípios
gerais do direito.

16. CLÁIJSULA DÉCINIA SEXTA _ FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios quc decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

cidade de Comodoro/]vlT.

Para firmeza e validade do pacfuado. o presente Termo de Contrato foi lawado em três (três) vias de igual

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

RondolândiaÀ4T, 03 de maio de 2021

TESTEMUNHAS:

JOSE GUEDES DE SOUZA
Prefeito Municipal

JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO
Contratado

NOME:
CPF:
RG n.o:

NOME
CPF:
RG n.n:

7

Prefeitura Municipal de Rondolôndia-MT
Procuradoria-Geral do Município.
Avenida Joana Alves de Oliveiru, s/n, Centro, Rondolândia, Mato Grosso - CEP: 78.338-000'

ii}",í
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ESTADO DB MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 202U2024

Da: Secretaria Municipal de Administração (SEMAD).

Para: Presidente da Comissão Especial que trata o Decreto n'02612021.

Objeto: Locação de Imóvel para Instalacão e Funcionamento da Procuradoria Geral do

Município (PGM\.

Prezado Seúor,

Encaminho para que promova nova vistoria do imóvel, cuja contratação se deu através do

Contrato Administrativo no 02512021em anexo.

Esclareço que se trata de formalização de Processo sob a égide da Lei 14.13312021, sendo

que se tratará de mera renovação da Contratação.

Rondolândia - MT, 17 de janeiro de 2024.
(

Wilianeis Teixeira de Paulo

Secretário Municipal de Administração

Decreto n" 1 57lGABlPMP.l2022

Av.JoanaAlvesdeoliveira,s/n",Centro,Rondolândia-MotoGrosso-@
Cep:78.jj8-000 - Tel: (66) 3542-l 177

,ilxpôsúKultg l!

COMUNICADO INTERNO
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ESTAOO D[ MATO GRO§sO

PREFETTURA MUÍtIICIPAT Df RONDOTÂN'DIA

Gêstão 2021-2024

DECRETO N' 025/GAB/PMRI2021, DE 10 DE TEVEREIRO DE 2021

PODER EXECUTIVO

Nomeio Comissõo Especiol com o objetivo de

locolizor e identiÍicor imóveis particulores poro o

locoção destinoda o otender os necessidodes do

Ad m in istro çõo Públ ica M u n ic ipol.

JOSÉ GUEOES DE SOUZA, PR€FEITO MUNICIPAT oE RoNDOIANDIA,
Estado de Mato GÍosso, no uso de suas atribuições leBâis que lhe confere o artigo 70, da Lei

Orgânica Municipal,

DECRETA:

Art, le - Designo os membros da Comissão Especial com o objetivo de

localizar e identificar imóveis pârticulaíes para a locação destinada a atender as necessidades da

Administíação Pública Municipal.

Art.29 - A Comissão, identificado o imóvel, deverá realizar as vastorias

no mesmo, descrevendo as suas condições atuais de uso, quantos quartos, salas, banheiros etc, e,

metros quadrados construÍdos (M').

§le - A Coorissão teÍá a setuinte composiçã0, que atuará soLr a

presidência do primeiro:

| - João Batista Soares;

ll - MauÍo FÍanco LeonaÍdo;

lll - José Reco.

l'tlh ttttrn ,»ttnl.tl,ol,L l »t,ktItittInt
.!'.rkltt.l,\t,ttt {/tr\ ([.í11lri,r,(r \,t' t !ütr,t ll.,ntL)ri»lu lfl -l l l' 1\ i.i,\-t)tlt)
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§2s A Comíssão

"RelatóÍio Crrcunstanciado"

deverá descrever as condições do rmóvel

que conterá, obíigatoriamente, as seguintesidentaficando-o em

inÍormações:

I- ldentificâção do imóvel: a) Localização (endereço completo),

dimensões do terreno e das construções, condições das obras e edificações; b) eue o proprietário

anuru com o preço ofertado pela Admtnrstração; c) O Preço mensal da locação e o seu prazo;

ll - Justificativa que o preço e compatível com os píatrcados no

rnercado local.

AÍt.3r. A Comissão deverá, ainda, junteí âos autos do proce§so

administrativo os seguintes documentos do proprietário:

l- Certidão NeBativa de Tributos Municipais sobre o imóvel,

comprovante da sua Posse ou Propriedâde, documentos pessoais do proprietáÍio (cpF e RG) e/ou

procuração, em caso de se fazer representar por procurador, bem como cópias dos documentos

(CPF, RG e comprovante dê endereço) do procuradoÍ;

ll - comprovante de endereço do propíetário;

Art. 4e. A Comissão deverá concluir os seus trabalhos no prazo de (01)

três dias:

Art.59. Este Decreto entra em vtBor na data de sua edação, revogadas

as drsposrçôes em contráno.

Rondolândia/MT, 10 de fevereiro de 2021

ú< . tt" .'

.,'1 i '.'
JoÉé Guedes de Soura

RreÍelto Munlcipal

I \'., l;' i i tLt ir D t..t p. lt lI »<i tlthrd to
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LAUDO DE VISTORIA

Vistoria executada no imóvel sito: Av.DcrnBmm,n243,q-da43,lob ll.
Baino:Certro
DepopidadeSr. JACKSON ELLES BAROUES CARDOSO
O presente "aulo de vistoria", foi executado pelos abaixo assinados e passa a ser paÍte integrante do contrato de
locação, datado para todos os fins e efeitos de direito.

Estadodo Imóvel: ( )novo(X)bom( )regular( )mau( )excelente
Idadeaproximada do imóvel: ( X ) anos ( ) meses( ) dias( ) semanas

Danos existentes:
Indicar resumidamente com "X" ap€Íüts a situação: SIM ou NÃO
0l - Hall de entrada" existem danos ( ) SIM
02 - Hall de circulação, existem danos ( ) SIM
O3-Salas,existemdanos ( )SIM
04-Banheiros,existemdanos ( )SIM
05 - Cozinhq existem danos ( ) SIM
06 - Ouhas dependências, existem danos ( ) SIM
07 - Nas dependências externas, existem danos ( ) SIM

Descrição Ge_ral:

INTORMAÇÃO COMPLmIm{TAR E§TADO GmAL IX) IMOVEL:

( x )NÃo
( x )NÃo
( x )NÃo
( x )NÃo
( x )NAO
( x )NÃo
( x )NÃo

a) Pisos bons
b) Tetos bons
c ) Paredes boas
d ) Portas boas
e ) Janelas boas
f ) Rodapés bons
g) Pintura em bom estado de conservação.

(x
(x
(x
(x
(x
(x
(x

) srM
) srM
) sIM
) srM
) srM
) SIM
) sIM

( )NÃo( )NÃo( )NÃo( )NÃo( )N40( )NAo( )NÃo

Descrição Geral:

INSTAI.AÇÚES U,ETRICAS:
a)-Tomadas, intemrptoresebocais. (Emperfeitoestado defuncionamento). ( x ) sim( )não.
IN§TAIÁÇOES SAIIITÁRIÀS:
a) -Torneiras, descargas, ralos, pias e vasos sanitrírios. (Em perfeito estado de funcionamento).

(x)sim ( )não

Descrição Geral

Rondolândia-M'I. I 9 de Janeiro de 2024

Mauro Leonardo

da Comissão

üg ,_
FÍfrú,

;ag

da Comissão



#
PREFEITUR,A\ MTINICIPAL DE RCINDOLÂTqUTN

a4.221.4860001"49
Secretarie. da Fazendâ

SETOR DE ARRF]CADAÇÃO E TRIBUTOS

Ficha Cadastral do Imóvel

Descrição

lmpresso por: mauro franco

Imunidade/Isenção : o

Situação
Ativor li05l2021

dodo Cadastro
t'|4

ZonaInscriçã- do Imóvel:
00r004300080000001 74

MacroZona Natureza do Imóvel:
2 - Predial Comecial1l

LOTE

0001

UNIDADE Localização Cart.DISTRITO

I

SETOR

001
QUADRA

43

Tipo clo Logradouro TÍtulo do LogradouroLogradouro:
AVENIDA DOM BOSCO

UF:

MT

CEP:
78338000

dade:Ci

RONDOLANDIA
Número
243

Bairro:

CENTRO

Complemento:
00r
SETOR QUADRA I-OTE

Nome do Proprietário:
JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO

CPF / CNP].:

a54.23L.82L-47
Logradouro:
RÚA AV. JOANA ALVES DE OLIVEIRA

CEP:

78338000
UF:
MT

Bairro:
COLINA VERDE

I
I

I

Cidade:
RONDOLANDiA

Número:
901

Endereço para CorresPondência:
RUA AV. JOANA ALVES DE OLIVEIRA

UF:

MT
CEP:
78338000

Cidade:
RO}.IDOLANDIA

Número
90'7

Especial

Rehocado

Rebocado

Litexióleo

Látexlóleo

Pia simples

Banheiro intemo

rede pub. coÍn reservatór

Ernbutida

Cornetcial

I

I adr

- Rávssr. Etlema ;

- Fintrrrn ExtÍltna :

1

5

"lino

Frente

ormal

Nível

rca ou scm

venanâ

SEM BENEFICIO

30

188 I

Valor lr,i,,

'i'itioi iusr r r::r':r ri.i,

0

{)

Iiltirur Lr

14.00m x28.00m

392.00 M'
I12.00 M,

0

0

0

dá

lVW1V.Ê-tl00ns.com.SisArrecadaçào : E-ticons ( 5t -\-ersão 2A24.00.2.10 imPresso em 2t Effiitido por:Ml

(

LoteameÍ1tô:

Bairro:

COLINÀVERDE

de

1t-

- B.tilheiro :

- ílstalaíào cii: ri!1ru

- itr:rl:,.liri ,;3 !i{r-' i.:ll

i - Topografi:r :

2 - Nível :

3 - Pedologia:

4 - Situacac' :

5 - Benfeitorias :

6 - Tipo Const:ução :

7 - Êstrrtrrra Ediiiclçâo :

li - Cobertura :

9 - Paredes :

l0 - Piso :

Árca da 
-l-erreno:

Área Total Ediilcada

Recuo ds Frente

Recuo de Fundo

Rocuo lado Direito

Recuo lado Esqurr<ie,

+

Â'ea f-)esi:,:)berta:

Venda

VÊsa!- ) valôr
/o

Á"ea
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ESTADO DE MATO GROSSO

pREFETTURA MUNrctpAL DE notooúnote
SEcRETARIA DE ARRECADAçÃo E TRtBUToS

GEsÍAo 2o2Llzo24.

Rrurónto oe tMóvel uRseNo eARA nns or locaçÃo

A Comissáo Especial designada pelo Decreto n' 026/GAB/PMR, com o intuito de locaÉo a cargo do executivo

municipal, rêalizou vlstoria no imóvel situado à Av. Dom Bosco, no 243, Bairro: Centro, de propriedade da Sr JACKSON ELLES

BARQUES CARDOSO. ao qual se apresenta com as dimensões de í4x28, totalizando uma área de 392m'(Trezentos e

Noventa e Dois Metros Quadrado), contento o seguinte 4 salas, recepção, uma cozinha, e um banheiro interno, área total

. )onstruÍdo 1í2 mr, construçáo mista, piso de cerâmica, cobertura de telha de Cerâmica, forrados em perfeitas condiçÔes de

uso.

Esta comissâo também apurou e avaliou contrato do locador no valor R$ í.04li,00(Mil Reais e Quarenta e Cinco

Centavos)

Levando em consideraÉo o preço de mercado praticado no município com as características do imóvel
apresentado, o preço se encontra compatível no comércio local.

Este e o Íelatório e afirmo a veracidade dos Íatos, assinado em duas vias de igual teor e forma.

Segue fotos em anexo;

Mauro F nco a o
Mem da comissáo

,98{{
I

?'r

bro

Rondolândia-MT '19 de Janeiro de 2024.

\.?-
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ESTADO DE MATO GROSSO

pREFEtTURA MUNtctpAL DE RoHooútuota
GEsÍÃo zozrlzoz4.

TERMO DE ANUÊNCIA PRÉVIA PARA LOCAÇÃO DE IMOVÉ1.

Eu, JACKSON ELLES ot, E5 CARDOSO brasileiro, residente e domiciliado na Av. Joana Alves de Oliveira,

ne907, bairro: Colina Verde, inscrito no CPF. Ne 054.231.821-07.

Declaro para os devidos fins que concordo com o preço de RS1,045,00 (Mil reais e Quarenta e cinco

Centavos), referente A Locação do lmóvel em meu nome, endereço, Quadra 43, Lote 11. Av. Dom Bosco,

ne243, bairro: Centro, vista a locação do, mesmo para a Prefeltura Municipal de Rondolândia-MT.

Rondolândia, 19 de Janeiro de 2024

(
Declarante

ffi
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ffir
ESTADO DE MATO GROSSO

pREFEITURA MUNICIpAL DE RoNDor-ÂNora
SECRETARTA MUNrcrpAL DE ADMINrsrn q.ÇÃo

cnsrÃo zozyzoz4

COMUNICADO INTERNO

Da: Secretaria Municipal de Administração.

Para: Departamento de Compras.

Objeto: Locação de Imóvel oara Instalação e Funcionamento da Procursdoria Geral do

Município de Rondolândia (PGM).

Encaminho para as providencias de competência deste órgão de compras, conforme§lo, do

art.50 do Decreto Municipal no 243 de 03 de janeiro de 2024.

Rondolândia - MT, 25 dejaneiro de 2024

Wilianeis Teixeira de Paulo

Secretário Municipal de Administração

Decreto n" 1 57/GAB|PMN2022

Áv. Joana Álves de oliyeira, s/n", Centro, Rondolândia-Mqto Grossr-t-ynl,tv.rondolandia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177
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